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CÂMARA MUNICIPAL DE VAGOS 

ATA N.º 21/2020, de 17 de setembro 

REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA 

No dia dezassete de setembro de dois mil e vinte, pelas dez horas e treze minutos, no edifício da Câmara 

Municipal de Vagos, na sala de reuniões, reuniu ordinariamente, em sessão pública, a Câmara Municipal, 

sob a presidência do senhor Presidente da Câmara, dr. Silvério Rodrigues Regalado e com a presença dos 

senhores Vereadores eng.º João Paulo de Sousa Gonçalves, eng.º João Manuel da Cruz Domingues, 

prof. Pedro Miguel Carvalhais Bento e dr.ª Susana Maria Ferreira Gravato. ----------------------------- 

Participou igualmente na reunião, através do sistema de videoconferência, com base no disposto no artigo 

3.º, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, na redação atual, a senhora Vereadora, eng.ª Sara Raquel 

Rodrigues Caladé. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Secretariou a reunião a senhora assistente técnica, Paula Cristina Teixeira Sarabando Salvador. -------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

FALTAS E JUSTIFICAÇÃO 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou o órgão executivo que, ao abrigo das competências 

que lhe foram delegadas, na reunião de 26 de outubro de 2017, justifica a falta à reunião da senhora 

Vereadora, Maria Dulcínia Martins Sereno, por motivo de gozo de férias. ------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

Usaram da palavra: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal para dar nota que esteve presente na EB da Quintã, 

neste que foi o dia de abertura do novo ano letivo, num contexto diferente do habitual. Tirando a 

anormalidade da COVID-19 as coisas, genericamente, correram bem. -------------------------------- 

Assinalamos, neste momento, um caso muito grave no Concelho de Vagos. Nunca abrimos o ano 

letivo com uma situação desta gravidade. Tem a ver com o Colégio de Calvão. Houve uma turma 

que não foi validada no 7º ano e isso está a colocar em causa a abertura do ano letivo no Colégio 

de Calvão. Temos estado em contacto direto com o Gabinete do senhor Ministro da Educação, 

através do seu Chefe de Gabinete, e estamos a procurar resolver a situação. Situação que levou o 

Diretor Luís Oliveira a colocar o lugar à disposição do senhor Bispo. Esta é, de facto, uma situação 
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de gravidade extrema e absoluta. Essa não validação só foi comunicada na 3º feira ao colégio. Isto 

coloca em causa quer a abertura do ano letivo no colégio quer outras situações acessórias, 

nomeadamente as que estão relacionadas com o Agrupamento de Escolas de Vagos. Esperamos 

que até ao final desta semana possamos ter boas notícias. ----------------------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Vereador eng.º João Manuel da Cruz Domingues para: ------------------------------------ 

1. Obras no Pingo Doce – Sensivelmente há um ano colocou a questão sobre se as obras 

tinham começado sem licença. Teve como resposta que os serviços estavam ao corrente 

e que havia processos a decorrer nesta área das obras particulares. Queria saber a 

evolução destes processos, quanto a coimas e prazos? ----------------------------------------- 

2. Qual o estado dos pagamentos de serviços às IPSS, fornecedores, subsídios às 

Associações? Ter em conta o momento que vivemos e a importância destes pagamentos.  

3. Estrada Salgueiro/Fontão – Parece que cada vez está pior. A Câmara Municipal já tem 

uma solução pensada e para quando? ------------------------------------------------------------- 

4. Rua da Fonte – Vai ser intervencionada brevemente. Contudo o troço da Rua Banda 

Vaguense que vai do pontão e entronca na Rua da Fonte, está com um grande 

desnivelamento no piso tornando perigosa a circulação. Está prevista alguma reparação 

desse troço? A situação dos terrenos para a rotunda está acautelada? ----------------------- 

5. Com que entidade ou entidades contrata a Câmara Municipal os seguros que é obrigada 

a ter? ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

6. Período de contingência – Nesta fase difícil que vivemos estão previstas mais atividades 

de sensibilização? -----------------------------------------------------------------------------------  

7. Caixotes do lixo – A nova empresa não fez substituição de caixotes. É para ser assim? -- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu, pela mesma ordem: ------------------------ 

1. Obras no Pingo Doce – Como informado na altura houve pelo menos 2 autos de notícia 

em relação ao Pingo Doce. Por suas instruções todos os processos de contraordenação 

foram considerados não prioritários desde o Estado de Emergência. Foram retomadas as 

tramitações dos processos a partir de julho. No caso presente, ontem mesmo, um dos 

processos foi notificado para pagamento de coima, no valor de mil e quinhentos euros. O 

que só significa que em Vagos ninguém é tratado de forma diferente, nem para bem nem 

para mal. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

2. Pagamentos de serviços – Os pagamentos estão a ser feitos. ---------------------------------- 

O senhor Vereador, prof. Pedro Miguel Carvalhais Bento, referiu ainda que as 

transferências para as IPSS têm sido feitas todos os meses. Para os Clubes estão a ser 

feitos pagamentos por tranches. A grande maioria tem já pelo menos 50% dos valores. -- 
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3. Estrada Salgueiro/Fontão – Pensa que não estará pior, mas se estiver, só dá razão à 

Câmara Municipal. Se esperámos este tempo todo e se a estrada ainda está a abater, só 

nos dá razão. Nós não recebemos a empreitada. Temos que resolver a questão das águas 

pluviais e faremos isso quando o empreiteiro entrar a solucionar os problemas. ----------- 

4. Rua da Fonte – A empreitada está adjudicada. Iremos remeter o processo para visto do 

Tribunal de Contas. Antes de iniciar a obra iremos tratar a requalificação da Rua Banda 

Vaguense, até para que seja proporcionado um desvio condigno quando as obras da Rua 

da Fonte estiverem a decorrer. Quanto à rotunda pode-se dizer que foi uma imposição 

técnica contra a vontade do Presidente da Câmara, que entende que ali não seria precisa 

nenhuma rotunda, mas como temos técnicos que percebem mais sobre essa matéria do 

que nós, temos que saber ouvir e atendendo às justificações a rotunda ficará então lá. --- 

5. Seguros – É uma das áreas onde ainda não se mexeu. Houve em tempos um procedimento 

para aquisição de seguros. Entretanto temos estado a trabalhar com a Comunidade 

Intermunicipal para transformarmos, no âmbito do projeto da Região de Aveiro Digital, 

a aquisição dos seguros em agrupamento. ------------------------------------------------------- 

6. Período de contingência/sensibilização – O que foi feito ontem foi passar as informações 

de forma a sensibilizar e informar a comunidade. Tomamos a decisão de deixar o 

comércio abrir entre as 8h e as 23h, se assim o entenderem, até porque parece-nos que 

quanto mais tempo estiver aberto maior será a dispersão de clientes e mais estaremos a 

trabalhar em prol da saúde pública. Procuramos também sensibilizar sobre algumas 

medidas que estão previstas no diploma legal. Em conversação com a Autoridade de 

Saúde e com a GNR, a conclusão a que chegámos é que a regra é a sensibilização, é fazer 

entender às pessoas que se não cumprirem serão elas próprias as prejudicadas. ----------- 

7. Caixotes do lixo – Sim é para ser assim. Não estava prevista a substituição de contentores 

no contrato. Aliás a Câmara Municipal teve de adquirir à Luságua os contentores, porque 

parte da contentorização ainda era nossa e a outra parte era da Luságua, mas resgatámos 

estes contentores. Estamos a falar de um contrato com uma duração prevista de nove 

meses e, portanto, não faria sentido estarmos a adquirir a contentorização naquele 

procedimento, quando temos prevista a aquisição de contentores no novo concurso. 

Concurso este que já estamos a analisar, tendo sido apresentadas várias propostas. ------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

ORDEM DO DIA 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------- 

ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------- 

1 – ATAS DE REUNIÕES ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Nada a registar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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2 – IMPOSTOS MUNICIPAIS --------------------------------------------------------------------------------------- 

2.1 IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS – ANO 2020 -------------------------------------- 

Presentes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Informação do CDGF, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: ------------ 

“Para cumprimento do disposto no artigo 112º do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis (CIMI, Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, com as alterações 

subsequentes), deve o Município, mediante deliberação da Assembleia Municipal e sob 

proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre a taxa do imposto a aplicar aos prédios 

urbanos no ano 2020, cujo pagamento ocorre no ano 2021, assim como a redução 

concedida a agregados familiares com dependentes a cargo. 

1. Taxa a aplicar 

A taxa a fixar pode variar de 0,30% a 0,45% do valor patrimonial tributário sendo 

que, para o ano de 2019, foi fixada a taxa de 0,30%. 

2. Redução de taxa 

O artigo 112.º-A do CIMI prevê no seu nº 1 a possibilidade do município reduzir a 

taxa de imposto a aplicar aos prédios urbanos destinados a habitação própria e 

permanente de acordo com o número de dependentes que compõem o agregado familiar 

com domicílio fiscal no município. 

As deduções (fixas) previstas são as seguintes: 

 - agregado familiar com 1 dependente a cargo: ……………… 20 € 

 - agregado familiar com 2 dependentes a cargo: ……………. 40 € 

 - agregado familiar com 3 ou mais dependentes a cargo: ..… 70 € 

De acordo com a comunicação da Autoridade Tributária e Aduaneira reportada ao ano 

2019, com base nas declarações de IRS, o número de agregados familiares era o 

seguinte: 

- agregados com 1 dependente: 1006 (mais 8 agregados em relação ao ano 2018) 

- agregados com 2 dependentes: 728 (menos 2 agregados em relação ao ano 2018) 

- agregados com 3 ou mais dependentes: 89 (menos 4 agregados em relação ao ano 2018) 

Mais informo que para o ano de 2019 foi deliberado conceder a redução prevista para 

todas as tipologias de agregados.”; --------------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de 

C.M.”; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------------------------------------- 

✓ Fixar em 0,3% a taxa a aplicar aos prédios urbanos avaliados nos termos do CIMI e remetê-

la à Assembleia Municipal, para efeitos de apreciação e aprovação. ------------------------------ 

✓ Propor à Assembleia Municipal que aprove as seguintes deduções fixas: ------------------------ 
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• Agregado familiar com 1 dependente a cargo – 20 € 

• Agregado familiar com 2 dependentes a cargo – 40 € 

• Agregado familiar com 3 ou mais dependentes a cargo – 70 €. ----------------------- 

Deve a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ----------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

2 – IMPOSTOS MUNICIPAIS --------------------------------------------------------------------------------------- 

2.2 DERRAMA – ANO 2020 -------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDGF, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: ------------ 

“De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 18º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, 

na sua atual redação, o Município pode lançar anualmente uma derrama até ao limite 

máximo de 1,5% sobre o lucro tributável e não isento de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas (IRC) que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área 

geográfica. 

O lançamento da taxa far-se-á por deliberação da Assembleia Municipal, sob proposta 

da Câmara Municipal, tendo sido fixada para o ano 2019 a taxa normal de 1,5%, 

devendo a mesma ser comunicada á Autoridade Tributária até 31 de dezembro.”; ------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de 

C.M.”; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal que aprove o 

lançamento de uma Derrama à taxa normal de 1,50%. --------------------------------------------------------- 

Deve a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ----------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

3 – TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM – 2021 -------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDGF, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: ----------------------- 

“A Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) foi criada pela Lei n.º 5/2004, de 10 de 

fevereiro - Lei das Comunicações Eletrónicas -, e é determinada com base na aplicação de um 

percentual sobre o total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e 
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serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes 

finais do correspondente município. Contudo, a redação conferida pela Lei n.º 127/2015, de 3 de 

setembro, inverteu a responsabilidade do pagamento da TMDP, imputando-a às empresas que 

oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo (e não 

aos clientes finais). 

Assim, atento o previsto no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas do Município e 

tendo em consideração o disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º referente ao anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe-se submeter à aprovação da Assembleia Municipal, 

nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º da mesma Lei, a aplicação do percentual de 0,25% 

relativo à TMDP a vigorar no ano 2021.”; ---------------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”; -- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal, nos termos da 

alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a aplicação do percentual de 

0,25% relativo à TMDP a vigorar no ano 2021. ------------------------------------------------------------------- 

Deve a DGF, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

4 – CONTRAÇÃO DE EMPRÉSTIMO BANCÁRIO DE CURTO PRAZO NO ANO 2021 ------------ 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDGF, de 14 setembro de 2020, que a seguir se transcreve: -------------------------- 

“No ano de 2020 o município contraiu um empréstimo bancário de curto prazo no montante de 

400.000,00 €, estando prevista a sua amortização no final do próximo mês de dezembro. 

O início do processo de contração de um novo empréstimo de curto prazo, no ano 2021, deve ser 

objeto de deliberação da Câmara Municipal devendo a sua amortização ocorrer no mesmo ano.”;  

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”. -- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a abertura de procedimento para a 

contração de empréstimo bancário de curto prazo, no ano de 2021, no montante de 600.000,00 € 

(seiscentos mil euros). ------------------------------------------------------------------------------------------- -------- 

Deve a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ----------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 
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5 – CERTIFICAÇÃO LEGAL DE CONTAS – NOMEAÇÃO DE AUDITOR EXTERNO – 2020 e 

2021 – PROPOSTA ---------------------------------------------------------------------------------------------- ------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• Relatório Final do Júri do Procedimento, de 11 de setembro de 2020, propondo: ------------------- 

“… 

A adjudicação, em virtude do critério de adjudicação ser o critério da proposta economicamente 

mais vantajosa, na modalidade “Avaliação do preço ou custo enquanto único aspeto da execução 

do contrato a celebrar”, nos termos e ao abrigo da alínea b) do nº 1 do artigo 74º do CCP, ao 

concorrente seguinte: 

1º - Pedro Morais dos Santos – ROC – 19.900,00 € (dezanove mil e novecentos euros), a acrescer 

de IVA à taxa legal em vigor.”; ------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDGF, de 14 setembro de 2020, concluindo: -------------------------------------------- 

“… 

Decorrido o procedimento de contratação de consulta prévia em que foram consultadas três 

entidades, encontra-se em condições de ser adjudicado o serviço de revisão legal de contas para 

os anos 2020 e 2021, ao auditor Pedro Morais dos Santos – ROC pelo montante global de 

19.900,00€ (a acrescer IVA). 

Face ao que antecede deve o assunto ser remetido à Câmara Municipal para deliberação da 

proposta de nomeação à Assembleia Municipal.”; -------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: 

“À Reunião de C.M.” ------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, propor à Assembleia Municipal para nomear 

como auditor externo, responsável pela certificação legal de contas, Pedro Morais dos Santos - ROC, 

para os anos de 2020 e 2021, pelo montante de 19.900,00 € (dezanove mil e novecentos euros). -------- 

Deve a DGF, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

6 – ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL – DESPESAS RELACIONADAS COM A PANDEMIA DA 

COVID-19 ---------------------------------------------------------------------------------------------- ------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDGF, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: ----------------------- 

“O controlo das despesas suportadas com a prevenção e combate à pandemia da COVID-19 tem 

vindo a merecer uma importância crescente, quer nos montantes envolvidos quer em metodologias 

adotadas, com obrigatoriedade de reportes mensais à Direção-Geral das Autarquias Locais 
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(DGAL). Com recente alteração â Lei 4-B/2020, de 6 de abril, pela Lei n.º 35/2020, de 13 de 

agosto, o montante daquelas despesas não releva para o limite da dívida legalmente definido. 

Assim, de forma a centralizar e uniformizar todas as despesas a suportar foi sugerida pela DGAL 

a criação de uma ação em Plano Plurianual de Atividades (PAM) e em Plano Plurianual de 

Investimentos (PPI), excecionalmente sob a forma de alteração orçamental, a aprovar pelo órgão 

executivo. No seguimento desta sugestão foi criada em PAM e em PPI uma ação designada 

“Despesas destinadas à promoção de apoios sociais aos munícipes afetados pelo surto da 

COVID-19, à aquisição de bens e serviços relativos à proteção da saúde pública, bem como a 

outras medidas de combate aos efeitos da pandemia COVID-19”, com as seguintes dotações: 

 - PAM – ação 54/A/2020 – 175.205,00 € 

 - PPI – ação 52/I/2020 – 57.650,00 € 

Face ao que antecede deve o assunto ser remetido à Câmara Municipal para aprovação da 

alteração orçamental.”; ---------------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”. -- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a alteração orçamental apresentada. --- 

Deve a DGF, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

7 – REGULAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE INSTRUÇÃO ---------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Proposta da senhora Vereadora, eng.ª Sara Caladé, de 14 de setembro de 2020, que a seguir se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Decorrido o prazo para constituição de interessados e apresentação de contributos no 

âmbito do procedimento conducente à elaboração do Projeto de Regulamento municipal de 

instrução dos procedimentos administrativos, com o objetivo de estabelecer as regras gerais de 

instrução de requerimentos e de apresentação de elementos instrutórios em formato digital, e 

verificando-se que não houve lugar à constituição de interessados no procedimento,  

Propõe-se que a Câmara Municipal de Vagos aprove o Projeto de regulamento 

municipal de instrução dos procedimentos administrativos e o submeta a consulta pública, nos 

termos e ao abrigo do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da 

data da respetiva publicitação.”; ----------------------------------------------------------------------------  
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• Projeto de Regulamento Municipal de Instrução dos Processos Administrativos, que a seguir se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“Projeto de Regulamento municipal de instrução dos procedimentos administrativos 

(Aprovado em Reunião da Câmara Municipal no dia _____ de _____________ de 2020  

e em Sessão da Assembleia Municipal no dia ___ de _____________ de 2020) 

NOTA JUSTIFICATIVA 

Os 11 Municípios que compõem a Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro (adiante simplesmente 

CIRA), encontram no uso de Tecnologias de Informação e Comunicação (adiante simplesmente TIC) uma 

oportunidade para o desenho e implementação de ferramentas privilegiadas para concretizar na praxis do 

quotidiano os princípios gerais que devem nortear a atividade administrativa, plasmados, quer na 

Constituição da República (adiante simplesmente CRP), quer no Código do Procedimento Administrativo 

(adiante simplesmente CPA), quer em legislação avulsa (v.g. Decreto-Lei nº. 135/99, de 22 de abril, que 

estabelece medidas de modernização administrativa e Decreto-Lei nº. 74/2014, de 13 de maio, que estabelece 

a regra da prestação digital de serviços públicos, consagra o atendimento digital assistido como seu 

complemento indispensável e define o modo de concentração de serviços públicos em Lojas do Cidadão). 

Por isso mesmo uniram esforços em torno de um projeto comum intermunicipal que, visando a Modernização 

Administrativa da Região de Aveiro (Região de Aveiro Digital, adiante simplesmente RAD), procura recriar 

novas práticas de atendimento deitando mão dos recursos que as TIC proporcionam e, por essa via, 

disponibilizar aos interessados modelos dedicados de canais de interação, os quais se materializam em 

atendimento presencial, online e via correio postal. 

Como grande azimute a prosseguir assume-se a aquisição de novas competências que melhorem os serviços 

e as políticas públicas, reforçando os mecanismos democráticos, promovendo a cidadania, difundindo a 

tecnologia e estimulando a integração dos processos e dos sistemas, de forma a promover a inclusão social, 

o desenvolvimento das populações e o investimento na região, contribuindo para um ambiente económico 

mais dinâmico e competitivo. 

Este desígnio segue na esteira da consagração do Princípio da Administração Eletrónica no novo CPA (cfr. 

artigo 14º.) e com o mesmo se mostra formalmente disciplinado, seguindo a intenção de robustecer os valores 

fundamentais que devem reger toda a atividade administrativa num Estado de Direito Democrático, indo ao 

encontro da importância que os meios eletrónicos hoje assumem, tanto nas relações interadministrativas, 

como nas relações da Administração Pública com os particulares e tendo em conta: 

- as garantias constitucionais quanto à utilização da informática previstas no Artigo 35º. da CRP; 

- o Princípio da Preferência pela Administração Eletrónica; 

- as medidas de diferenciação positiva para a utilização, pelos interessados, de meios eletrónicos no 

relacionamento com a Administração Pública; 

- o Princípio da Não Discriminação da Utilização da Administração Eletrónica, estabelecendo-se 

garantias de que os meios eletrónicos em caso algum implicam restrições ou discriminações não 

previstas para os que se relacionem com a administração por meios não eletrónicos, mantendo-se, 

por isso, todos os restantes meios de interação com a administração, para além do online. 

A latere deve esclarecer-se que se adotam estrangeirismos por se considerar incontornável que os mesmos 

detêm todas as características de vocábulos de língua franca, uma vez que o respetivo conteúdo é 

integralmente conhecido dos utilizadores.  
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A acrescer, sendo público e notório que a Região de Aveiro detém as características privilegiadas de Pólo 

de Competitividade das Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrónica (TICE), estão potenciados 

exponencialmente os presentes contributos para a construção da Administração Eletrónica para que 

conduzam à real aproximação entre a Administração Pública e a População, assumindo-se como um esforço 

vital para a construção da Sociedade de Informação e Conhecimento e para a transformação digital em 

curso. 

Procura-se com o presente Regulamento evitar idiossincrasias e disponibilizar de forma segura e eficiente 

serviços de qualidade orientados para o cidadão. Ao fazer uso das melhores regras e preceitos para o 

exercício da Administração Eletrónica, os Municípios da Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro 

trabalham em conjunto para reduzir as diferenças de procedimentos entre si, sempre respeitando as 

características próprias de cada um e criando um acervo de modelos de interação com os Cidadãos que é 

simples, claro, robusto e uniforme na linguagem utilizada. Garante-se assim também a redução dos custos 

de contexto ao investimento na Região. 

O presente Regulamento incorpora, de forma sistematizada, regras reguladoras dos procedimentos de 

instrução de pretensões externas, designadamente regras gerais de instrução de requerimentos e de 

apresentação de elementos instrutórios em formato digital para todos os procedimentos administrativos de 

iniciativa particular, independentemente do domínio de atribuição municipal, tema ou assunto a que 

respeitem. O presente Regulamento estabelece ainda regras específicas de instrução de requerimentos e de 

apresentação de elementos instrutórios em formato digital do âmbito do Urbanismo, designadamente ao 

nível de peças desenhadas e de ficheiros georreferenciados, com vista à sua entrega unicamente em formato 

digital independentemente do canal ou forma de instrução. 

Esta uniformização respeita a autonomia, estádio de evolução e identidade de cada Município, sendo 

intencionalmente pouco detalhada, e completada por informação detalhada de apoio à sua utilização, 

disponibilizada na área dos “serviços on-line” de cada entidade, e a aprovar pelo Conselho Intermunicipal 

da CIRA, em função da evolução tecnológica e/ou de razões conjunturais, como sejam as que resultem do 

devir da concretização do processo em curso das transferências de competências da Administração Central 

para as Autarquias.   

O Regulamento encontra-se para isso sistematizado em III Partes: na Parte I integram-se as Disposições 

Gerais, como a indicação da norma habilitante (que é uma exigência constitucional), a identificação do seu 

objeto e do seu âmbito, algumas definições que facilitam a interpretação e os princípios a que os seus 

destinatários devem particularmente atender. Na Parte II regulam-se as questões de ordem procedimental, 

que distingue o Capítulo I e o Capítulo II por este último estabelecer as disposições específicas de instrução 

no âmbito do Urbanismo, e, por fim, segue-se a Parte III, que integra as disposições finais e transitórias. 

Em cumprimento do Artigo 99º. do CPA, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 4/2015, de 7 de janeiro, a nota 

justificativa do projeto do Regulamento deve ser acompanhada por uma ponderação dos custos e benefícios 

das medidas projetadas. 

Dando cumprimento a esta exigência acentua-se que o teor do presente Regulamento foi desenvolvido no 

seio da CIRA no âmbito da operação Região de Aveiro Digital, cujo objetivo é o aumento da eficácia e 

eficiência na ação das autarquias junto dos cidadãos e das empresas, promovendo serviços modernos e 

eficientes que permitam reduzir os custos públicos de contexto. 

A adoção de um modelo de governação ao nível intermunicipal, enquanto estratégia integrada de 

modernização administrativa é pilar de coesão institucional entre as autarquias, promove os serviços de uma 



 
 

Ata n.º 21/2020, de 17 de setembro, da Câmara Municipal de Vagos 

 

11 

forma concertada e harmonizada, fomenta a competitividade, atratividade e complementaridade dos 

municípios da Região de Aveiro. 

A disponibilização de conteúdos e serviços eletrónicos de uma forma normalizada, ágil e segura aos cidadãos 

e às empresas, alinhados com as normas nacionais de qualificação do serviço público, facilita a sua leitura 

e poupa tempo na sua realização. 

Os elevados investimentos materiais e humanos da operação RAD traduzem o esforço feito na prossecução 

dessa estratégia. Estes investimentos abrangem as áreas do atendimento e serviços on-line, da reengenharia 

e desmaterialização de processos internos e externos, das plataformas colaborativas de gestão de serviços e 

da qualificação dos serviços tecnológicos. 

Apesar da necessidade continuada de investimentos na manutenção e evolução desta estratégia, espera-se 

que os benefícios decorrentes, e nomeadamente com a adoção de regulamentos municipais de acordo com 

um modelo comum de instrução de processos, se traduzam: 

- na racionalização do modelo de organização e gestão municipal; 

- no uso intensivo de tecnologias de informação e comunicação; 

- no aumento de eficácia e eficiência da atividade administrativa; 

- na qualificação de serviços prestados munícipes/cidadãos/empresas/outras entidades; 

- no aumento da interação entre a Administração Local e os munícipes/cidadãos/empresas/outras 

entidades. 

Resulta assim que a aprovação do presente Regulamento se apresenta claramente como uma mais valia para 

a promoção do desenvolvimento local numa lógica intermunicipal e para a caracterização de cada um dos 

Municípios que compõem a CIRA como Municípios Sustentáveis. 

Em consequência, é elaborada a presente proposta de projeto de Regulamento Municipal de Instrução dos 

Procedimentos Administrativos de Vagos, a ser publicada no Boletim Municipal e na Internet, no sítio 

institucional do Município, com o objetivo de ser submetido a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, 

para recolha de sugestões dos interessados, sendo que a Federação Portuguesa da Indústria de Construção 

e Obras Públicas, a Ordem dos Arquitetos e a Ordem dos Engenheiros, a Agência para a Modernização 

Administrativa e a Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, são diretamente convidadas 

a participar.   

Findo o prazo de consulta, supramencionado, serão apreciadas as sugestões apresentadas tendo em vista a 

sua ponderação na redação final do presente projeto de Regulamento. 

Caso obtenha a necessária aprovação pelo órgão executivo municipal, haverá lugar ao seu posterior envio 

para os mesmos efeitos à Assembleia Municipal, nos termos previstos na alínea g) do nº. 1 do Artigo 25º. do 

Anexo I da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro que o aprovou em 21 de julho de 2017, seguindo-se a 

publicação do presente Regulamento em Diário da República, no Boletim Municipal e na internet, no sítio 

institucional do Município, conforme o disposto no Artigo 139º. do CPA. 

PARTE I – DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º Lei Habilitante 

O presente Regulamento é elaborado nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 

241.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º, conjugada com a alínea 

g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambas do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no artigo 2.º e no n.º 3 

do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril, bem como nos artigos 14.º e 61.º do Decreto-Lei n.º 

4/2015, de 7 de janeiro, no n.º 10 do artigo 2.º e no artigo 4.º da Lei n.º 37/2014, de 26 de junho, nos artigos 

3.º a 7.º do Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de Agosto, no artigo 2.º, 4.º e 5.º da Lei n.º 36/2011, de 21 de 
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junho, no Decreto-Lei n.º 47344/66, de 25 de Novembro, no artigo 8.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 

de dezembro e no Anexo II da Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril, todos na sua atual redação. 

Artigo 2.º Âmbito 

O presente Regulamento aplica-se a todos os procedimentos administrativos de iniciativa particular, 

independentemente do domínio de atribuição municipal, tema ou assunto a que respeitem, quando instruídos 

pelos canais de interação especificados no Artigo 6.º. 

Artigo 3.º Definições 

Para efeitos do presente regulamento, considera-se: 

a) Serviços online: portal acessível pelo sítio institucional do Município na internet direcionado para 

a instrução de requerimentos e apresentação de elementos instrutórios em formato digital pelos 

cidadãos e agentes económicos; 

b) Formato digital: a instrução de requerimentos por transmissão eletrónica de dados 

(nomeadamente, através dos “serviços online”) bem como a apresentação do(s) ficheiro(s) ou 

pasta comprimida de ficheiros correspondentes a cada elemento instrutório; 

c) Dispositivos de armazenamento: componente portátil com capacidade de armazenamento de dados 

que permita a sua consulta, uso e transmissão; 

d) Formulário eletrónico: modelo normalizado disponível nos “serviços online” para a instrução de 

requerimentos e respetivos elementos instrutórios em formato digital; 

e) Assinatura eletrónica qualificada: assinatura digital ou outra modalidade de assinatura eletrónica 

avançada que satisfaça exigências de segurança idênticas às da assinatura digital baseadas num 

certificado qualificado e criadas através de um dispositivo seguro de criação de assinatura, à luz 

do exposto da al. g) do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 2 de agosto; 

f) Especificações de instrução dos requerimentos: conjunto de diretrizes e orientações que 

identificam as formalidades administrativas que se devem observar aquando da apresentação dos 

requerimentos e respetivos elementos instrutórios pelos canais de interação definidos no presente 

Regulamento. 

Artigo 4.º Objeto 

O presente Regulamento estabelece: 

a) As disposições comuns de instrução de requerimentos e de apresentação de elementos instrutórios 

em formato digital, pelos canais de interação especificados no Artigo 6.º; 

b) As disposições específicas de instrução de requerimentos e de apresentação de elementos 

instrutórios em formato digital respeitantes ao domínio do Urbanismo, pelos canais de interação 

especificados no Artigo 6.º. 

Artigo 5.º Princípios 

1 - O presente Regulamento é elaborado e deve ser aplicado no respeito pelos princípios gerais da 

atividade administrativa consagrados no CPA, em especial, os aplicáveis à administração eletrónica, 

assim como pelos princípios de ação complementarmente estabelecidos no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 

135/99, de 22 de abril, na sua redação atual e pelas regras estabelecidas no Decreto-Lei n.º 74/2014, 

de 13 de maio, na sua redação atual. 

2 - O uso de meios eletrónicos não implica restrições ou discriminações não previstas para os interessados 

que se relacionem com o Município por meios não eletrónicos. 
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PARTE II – DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES COMUNS DE INSTRUÇÃO 

Artigo 6.º Canais de Interação 

Sem prejuízo das formas de apresentação de requerimentos estabelecidas pelo Artigo 104.º do CPA, a 

instrução de requerimentos poderá ser efetuada pelos seguintes canais de interação: 

a) Online, na área de “Serviços online” do sítio institucional do município na internet; 

b) Presencial, nos locais de atendimento municipais; 

c) Correio postal. 

Artigo 7.º Formas de instrução por canal de interação 

1 - A instrução de um requerimento é efetuada pelos canais de interação definidos no Artigo 6.º, com 

respeito pelas seguintes formas: 

a) Online: 

i. Através do portal municipal de “Serviços online”, disponível através da página da internet 

https://www.cm-vagos.pt/servicos-online/; 

ii. O interessado ou o seu representante legal efetua o registo prévio inicial em formulário 

eletrónico próprio, que, após validado pelo Município, permite a autenticação e acesso à sua 

área pessoal; 

iii. A instrução de requerimentos e respetivos elementos instrutórios, cujos formulários eletrónicos 

estejam disponíveis nos “Serviços Online”, é exclusivamente efetuada em formato digital; 

b) Presencial: 

i. A instrução presencial é realizada nos serviços de atendimento municipais; 

ii. No caso de requerimentos no domínio do Urbanismo, os elementos instrutórios são 

obrigatoriamente apresentados em formato digital, sem prejuízo dos prazos e períodos de 

adequação ao presente Regulamento definidos no Erro! A origem da referência não foi 

encontrada.; 

iii. No caso de requerimentos de outros domínios que não o mencionado na subalínea anterior, a 

apresentação dos elementos instrutórios em formato digital é facultativa; 

iv. A apresentação dos elementos instrutórios em formato digital é feita através de dispositivos de 

armazenamento; 

c) Correio postal: 

i. A instrução por correio postal é realizada mediante o envio de carta registada para o endereço 

postal do Município; 

ii. No caso de requerimentos do domínio do Urbanismo, os elementos instrutórios são 

obrigatoriamente apresentados em formato digital, sem prejuízo dos prazos e períodos de 

adequação ao presente Regulamento definidos no Erro! A origem da referência não foi 

encontrada.; 

iii. No caso de requerimentos de outros domínios que não o mencionado na subalínea anterior, a 

apresentação dos elementos instrutórios em formato digital é facultativa; 

iv. A apresentação dos elementos instrutórios em formato digital é feita através de dispositivos de 

armazenamento; 

2 -  Sem prejuízo do definido no n.º 1, nas situações de inexistência ou indisponibilidade dos sistemas 

informáticos, a instrução dos requerimentos e elementos instrutórios decorre preferencialmente com 

recurso a outros suportes digitais. 
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Artigo 8.º Assinatura de requerimentos e elementos instrutórios 

1 - Todos os requerimentos são assinados pelos requerentes ou pelos seus representantes legais, 

devidamente mandatados. 

2 - Para os requerimentos apresentados através do portal municipal de “Serviços online” é dispensada a 

assinatura, presumindo o Município a autoria dos atos praticados, quando: 

a) Seja utilizado o certificado digital do Cartão do Cidadão ou a Chave Móvel Digital como 

meio de autenticação segura, ao abrigo do artigo 4.º da Lei n.º 37/2014, de 26 de junho, 

na sua redação atual; 

b) Seja utilizado o nome de utilizador e palavra-chave, nos termos do contrato de adesão 

aos “Serviços online”, subscrito no registo prévio inicial no portal; 

3 - Os elementos instrutórios que sejam apresentados em formato digital são subscritos através de 

assinatura eletrónica qualificada, salvo se essa determinação não constar das especificações referidas 

no n.º 3 do Artigo 10.º; 

4 - Sempre que haja fundadas dúvidas, poderá ser exigida a autenticação das assinaturas nos termos legais. 

Artigo 9.º Representação do titular de um processo 

1 - Os poderes de representação do titular de um processo são regulados pelo direito civil; 

2 - Os documentos comprovativos da qualidade de representação são aceites nos seguintes termos: 

a) Em formato digital subscritos com assinatura eletrónica qualificada do titular; 

b) Através de indicação do código de consulta no requerimento, tratando-se de procuração online; 

c) Tratando-se de documentos em formato papel subscritos com assinatura autógrafa do titular: 

i. Caso o requerimento seja submetido através dos “Serviços Online”, é aceite uma cópia do 

documento original, com termo de autenticação assinado digitalmente por entidade com 

competência, nos termos do Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março, na sua redação atual; 

ii. Caso o requerimento seja entregue em atendimento presencial, é aceite a exibição do documento 

original, para efeitos de conferência e averbamento, pelo funcionário municipal, sobre cópia que 

fará parte da sua instrução. 

Artigo 10.º Especificações gerais para apresentação de elementos instrutórios 

1 - Os elementos instrutórios apresentados em formato digital pelos canais de interação identificados nas 

alíneas b) e c) do Artigo 6.º, são gravados numa única pasta por requerimento. 

2 - Independentemente do canal de interação utilizado, a cada elemento instrutório corresponde um ou 

mais ficheiros, ou pasta comprimida de ficheiros (neste caso passível de carregamento único). 

3 - Os elementos instrutórios apresentados em formato digital devem respeitar as especificações de 

instrução dos requerimentos disponibilizados nos “Serviços online”. 

Artigo 11.º Formatos digitais admitidos para os elementos instrutórios 

Sem prejuízo de formatos previstos em legislação especial, são admitidos os seguintes formatos digitais: 

a) PDF/A (ISO 19005) é o formato de ficheiro a utilizar para os documentos, peças escritas, imagens 

e fotografias; 

b) DWG, ou formatos abertos equivalentes, é o formato de ficheiro a utilizar para as seguintes peças 

desenhadas e georreferenciadas: 

i. Levantamento topográfico; 

ii. Implantação da operação urbanística; 

iii. Limite do(s) prédio(s); 

c) DWFx é o formato de ficheiro a utilizar para as restantes peças desenhadas, como projeto de 



 
 

Ata n.º 21/2020, de 17 de setembro, da Câmara Municipal de Vagos 

 

15 

arquitetura ou outras não integrantes de projetos de especialidades, permitindo medições e 

manuseamento de camadas. 

CAPÍTULO II – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS DE INSTRUÇÃO 

SECÇÃO ÚNICA – URBANISMO 

Artigo 12.º Junção, correção e substituição de documentos  

1 - Quando houver necessidade de submissão de um pedido de junção de elementos, são respeitadas as 

disposições de apresentação dos elementos instrutórios. 

2 - A entrega de correções aos elementos instrutórios consiste na entrega de um novo ficheiro referente ao 

elemento a substituir, com a totalidade de folhas desse elemento, mantendo as restantes propriedades 

do mesmo, acrescendo ao nome o número da versão entregue. 

Artigo 13.º Plantas de localização 

1 - As plantas de localização podem ser obtidas presencialmente, nos locais de atendimento municipais ou 

através da página da internet disponível do Município em https://sig.cm-

vagos.pt/Html5Viewer/index.html?viewer=Eploc. 

2 - A planta de localização com delimitação da área objeto da operação e sua área de enquadramento, 

assim como os extratos do Plano Municipal de Ordenamento do Território aplicável, com a delimitação 

do prédio, são apresentados num único ficheiro PDF/A. 

Artigo 14.º Especificações das peças desenhadas (DWFx)  

1 - A primeira página de qualquer ficheiro DWFx é uma folha de índice, identificando todas as páginas 

que o compõem. 

2 - A última página de qualquer ficheiro DWFx contém uma listagem de todos os nomes de layers com as 

respetivas descrições. 

3 - As peças desenhadas respeitantes ao projeto de arquitetura (nomeadamente, plantas, cortes, alçados e 

pormenores) ou outras peças desenhadas que não as integrantes de projetos de especialidades, deverão 

ser apresentadas num único ficheiro em formato DWFx. 

4 - Quando um ficheiro DWFx se refere a uma especialidade, este contém todas as folhas relativas às peças 

desenhadas dessa especialidade. 

5 - Cada peça desenhada é devidamente identificada com a designação atribuída na sua respetiva legenda 

(por exemplo, plantas dos pisos, planta de coberturas, planta de implantação, corte longitudinal AB, 

etc.). 

6 - Todas as folhas contidas num ficheiro DWFx são criadas com o formato/escala igual ao de impressão 

(por exemplo, um desenho a ser impresso em A1 deverá passar a DWFx com o mesmo formato/escala). 

7 - Nos casos referidos no número anterior, as escalas indicadas nos desenhos não dispensam a cotagem 

dos mesmos, assim como as cores devem respeitar o estipulado no ponto 6 do Anexo II da Portaria n.º 

113/2015, de 22 de abril. 

8 - A unidade utilizada é o metro (1 m = 1 unidade), com precisão de duas casas decimais. 

9 -  A impressão é configurada para que a componente vetorial do ficheiro tenha uma definição (DPI) 

suficiente para garantir esta precisão. 

10 - Todas as folhas criadas permitem a identificação e controle da visibilidade dos layers/camadas e os 

seus nomes devem indicar o que representam. 

11 - As peças desenhadas incluem legendas, contendo todos os elementos necessários à identificação da 

peça: o nome do requerente, a localização, o número do desenho, a escala, a especificação da peça 

https://sig.cm-vagos.pt/Html5Viewer/index.html?viewer=Eploc
https://sig.cm-vagos.pt/Html5Viewer/index.html?viewer=Eploc
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desenhada, lista de standards, nomeadamente a listagem de todos os nomes de layers com as respetivas 

descrições, o nome do autor do projeto e a data. 

Artigo 15.º Especificações do levantamento topográfico e planta de implantação ou de síntese 

1 - Todas as peças desenhadas estão georreferenciadas, no sistema de coordenadas PT-TM06/ETRS89. 

2 - Todas as peças desenhadas cumprem com a lista de layers/camadas e respetiva simbologia, respeitando 

as especificações do “Catálogo Intermunicipal de Layers/Camadas”, contendo os limites da parcela de 

terreno a intervencionar e os polígonos dos edifícios sobre os quais incidem as operações urbanísticas, 

apresentados sob a forma de polígonos fechados, em diferentes layers/camadas. 

3 - Podem ser admitidas novas layers/camadas que não estejam previstas no referido catálogo, desde que 

caracterizem melhor a realidade existente. 

4 - O referido “Catálogo Intermunicipal de Layers/Camadas” está disponível nos “Serviços online”. 

5 - Todas as peças são entregues com a data do levantamento em formato dd-mm-aaaa. 

6 - A unidade utilizada é o metro (1 m = 1 unidade), com precisão de três casas decimais.  

7 - Os pontos cotados (X, Y, Z) e curvas de nível 3D possuem a equidistância máxima de 0,2 metros. 

8 - O perímetro correspondente ao limite da propriedade deve contemplar uma faixa envolvente mínima de 

15 metros. 

9 - A definição das empenas das construções confrontantes é voltada para o terreno e respetivas cotas 

altimétricas (empenas e cumeeiras). 

10 - A representação de uma característica geográfica numa camada é completa, não depende de elementos 

geográficos de outras camadas, ainda que isso implique duplicação. 

11 - Os elementos do tipo “área” são do tipo “linha” ou “polilinha” e estão corretamente fechados (erro 

topológico nulo). 

12 - Os elementos do tipo “linha” utilizam uma geometria simples, não sendo admissível o uso de splines. 

13 - Os elementos do tipo “ponto” são representados como blocos e nunca como um conjunto de elementos 

desenhados individualmente (explodidos). 

14 - Os elementos do tipo “texto” pertencem à camada da entidade que representam ou referenciam. 

15 - As tramas ou preenchimentos são colocadas na camada da entidade que representam ou referenciam e 

não devem estar desagregados (explodidos). 

PARTE III – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 16.º Taxas e preços municipais 

Os atos e as operações reguladas no presente Regulamento estão sujeitos ao pagamento de taxas, nos termos 

e condições fixados no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas do Município de Vagos. 

Artigo 17.º Disposição transitória 

O presente Regulamento aplica-se aos processos em curso à data da sua entrada em vigor. 

Artigo 18.º Normas revogadas 

São revogadas todas as disposições regulamentares em vigor no Município de Vagos que contrariem ou 

sejam incompatíveis com as constantes do presente Regulamento. 

Artigo 19.º Legislação subsidiária 

A tudo o que não esteja especialmente previsto no presente regulamento, aplica-se subsidiariamente: 

a) o Código de Procedimento Administrativo, 

b) o Decreto-Lei nº. 135/99, de 22 de abril, que estabelece medidas de modernização 

administrativa e 
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c) a Lei nº. 37/2014, de 26/06, que estabelece um sistema alternativo e voluntário de 

autenticação dos cidadãos nos portais e sítios na Internet da Administração Pública 

denominado Chave Móvel Digital, 

d) o Decreto-Lei nº. 74/2014, de 13 de maio, que estabelece a regra da prestação digital de 

serviços públicos, consagra o atendimento digital assistido como seu complemento 

indispensável e define o modo de concentração de serviços públicos em Lojas do 

Cidadão, 

e) o Decreto-Lei n.º 76-A/2006, de 29 de março, na sua redação atual, que atualiza e 

flexibiliza os modelos de governo das sociedades anónimas, adota medidas de 

simplificação e eliminação de atos e procedimentos notariais e registrais e aprova o novo 

regime jurídico da dissolução e da liquidação de entidades comerciais. 

Artigo 20.º Legislação posterior 

Todas as referências feitas pelo presente Regulamento, a diplomas legislativos consideram-se efetuadas à 

legislação que entre em vigor posteriormente à sua aprovação, que revogue e altere os mesmos. 

Artigo 21.º Entrada em vigor 

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias após a data da sua publicação no Diário da 

República.”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o Projeto de Regulamento Municipal de 

Instrução dos Procedimentos Administrativos e submetê-lo a consulta pública, nos termos e ao abrigo 

do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da respetiva publicitação. -- 

Deve o NMAeAC, proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

8 – VAGOS METAL FEST – PROTOCOLO – ADENDA ----------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do CDCAJ, de 11 de setembro de 2020, concluindo: --------------------------------------- 

“… 

5-Do atrás exposto resulta que, por força do disposto nos princípios constantes do artigo 3º-B, do 

artigo 11º, do Decreto-Lei nº 10-1/2020, de 26 de março, na sua redação atual, e nas obrigações 

da Câmara Municipal, como entidade pública, fixadas no artigo 11º, nº 1, desse diploma, com 

referência ao contrato (protocolo) anteriormente outorgado entre as partes, estão reunidas as 

condições legais para aprovação da referida Adenda.”; ------------------------------------------------- 

• Minuta da Adenda ao Protocolo Vagos Metal Fest, que a seguir se transcreve: ---------------------- 

“FESTIVAL VAGOS METAL FEST 

PROTOCOLO 

ADENDA 

1- Considerando que, nos termos do Comunicado do Conselho de Ministros, do dia 7 de maio de 
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2020, e do disposto no artigo 5º-A, nº 1, do Decreto-Lei nº 10-I/2020, de 26 de março, na redação 

atual, foi proibida a realização de festivais de música, até 30 de setembro de 2020, em virtude da 

pandemia da doença COVID-19 e, consequentemente, foi cancelada a edição do festival VAGOS 

METAL FEST de 2020; 

2- Considerando que, nos termos do disposto no nº 1, do artigo 11º, do referido diploma, nos casos 

de cancelamento, deve o promotor realizar os pagamentos nos termos contratualizados, e, por força 

do disposto no artigo 3º-B, nº 2, desse mesmo diploma, devem as partes assegurar os seus objetos e 

objetivos, e procurar alcançar a repartição equitativa de custos e riscos contratuais, evitando 

prejuízos ou benefícios injustificados; 

Os promotores do Festival VAGOS METAL FEST acordam entre si outorgar a presente Adenda ao 

protocolo e respetivo aditamento, nos seguintes termos: 

1º 

A empresa Courtesy Mountain Unipessoal, Lda, Pessoa Coletiva número 514 410 329, com sede no 

Centro Social e Administrativo da ZIV, Lote 141, 3840 - 385 Vagos, representada por Luís Francisco 

Barreiro Salgado, fica obrigada a: 

a) Cancelar a edição de 2020 do Festival VAGOS METAL FEST; 

b) Comunicar aos artistas contratados o cancelamento da edição de 2020, e promover todos os 

esforços para que o cartaz de artistas para a edição de 2021, seja o mais fiável possível ao cartaz 

previsto para a edição do corrente ano. 

2º 

O Município de Vagos, Pessoa Coletiva número 506912833, com sede na Rua da Saudade, em Vagos, 

representado por Silvério Rodrigues Regalado, na qualidade de Presidente da Câmara Municipal, e 

a União de Freguesias de Vagos e Santo António, Pessoa Coletiva número 510840760, doravante 

denominada União de Freguesias, com sede na Rua Padre Vicente Maria da Rocha, no 190, em 

Vagos, representada pelo seu Presidente, Fernando Julião, ficam obrigados a: 

a) Proceder ao pagamento da prestação de 70% (setenta porcento) da comparticipação do 

Município de Vagos, referente à edição de 2020, como forma de ressarcimento de todos os 

prejuízos advindos do cancelamento da edição do corrente ano; 

b) Tornar extensiva para 2022 a calendarização prevista no Anexo I, do Protocolo, pelo mesmo 

montante de €30.000,00 (trinta mil euros), como forma de reagendamento do espetáculo. 

3º 

Em tudo o mais, se mantém o teor constante do Protocolo, e respetivo aditamento. 

4º 

A presente Adenda produz efeitos imediatos. 

Vagos, ….. de setembro de 2020. 

A empresa Courtesy Mountain, 

O Município de Vagos, 

A União de Freguesias de Vagos e Santo António,”; ---------------------------------------------------------- 
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• Compromisso n.º 2020/1833 de 14 de setembro, no valor de 25.830,00 € (vinte e cinco mil, 

oitocentos e trinta euros). -------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a Adenda ao Protocolo supra transcrita 

e autorizar o senhor Presidente da Câmara Municipal a outorgá-la. ----------------------------------------- 

Deve a DCAJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

9 – ESTRATÉGIA LOCAL DE HABITAÇÃO PARA O CONCELHO DE VAGOS -------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação da Equipa de Projeto, de 14 de setembro de 2020; ------------------------------------------ 

• Documento que traduz a Estratégia Local de Habitação para o Concelho de Vagos, datado de 

setembro de 2020, que consubstancia uma Candidatura ao 1.º direito – Programa de Apoio ao 

Acesso à Habitação. --------------------------------------------------------------------------------------------  

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 14 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”. -- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, após a devida apreciação remeter o documento 

supra para aprovação da Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------------- 

Deve a EP (Equipa de Projeto) proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

10 – ACORDOS DE COLABORAÇÃO OUTORGADOS NO ÂMBITO DO ACORDO DE 

PARCERIA COM AS INSTITUIÇÕES DO CONCELHO PARA O ANO LETIVO 2020/2021 – 

ADENDAS ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O presente assunto foi retirado para esclarecimentos adicionais.  -------------------------------------------------- 

Deve a NEDJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

A – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- ----------------------- 

1 – RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA ----------------------------------------------------------------------- 

Presente o Resumo Diário da Tesouraria respeitante ao dia 16 de setembro de 2020, o qual acusa um saldo 

em dinheiro de 1.067.247,48 € (um milhão, sessenta e sete mil, duzentos e quarenta e sete euros e quarenta 

e oito cêntimos). -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------- 
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 – SUBSÍDIOS – FILARMÓNICA VAGUENSE ---------------------------------------------------------------- 

Presentes: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------- 

• Comunicação via email da Filarmónica Vaguense, de 10 de setembro de 2020, que a seguir se 

transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“No seguimento dos contactos estabelecidos e considerando que: 

• A Filarmónica Vaguense não interrompeu as suas atividades durante a pandemia; 

• Manteve operacional e com praticamente todos os alunos a Escola de Música; 

• A Banda realizou vários trabalhos nesse período que publicou nas redes sociais; 

• Que os ensaios foram retomados, de acordo com o plano de contingência criado; 

• Que se mantiveram portanto as despesas fixas e de investimento normais; 

• Que houve despesas excecionais relacionadas com a preparação e implementação do 

plano de contingência; 

• Que mantivemos o posto de trabalho do Maestro Leonel Ruívo; 

• Que continuamos com projetos e atividades na Banda; 

• Que temos planeado retomar a Escola de Música, já a partir de outubro; 

• Que uma das principais fontes de receita da Banda, os serviços, foram todos cancelados; 

Solicitamos que, de acordo com o pedido de subsídio de 30/03/2020 e da decisão de atribuição 

parcial de 7.500,00€ de subsídio constante da ATA N.º 12/2020, de 04 de junho da reunião 

ordinário da Câmara Municipal de Vagos, seja atribuído o restante valor, no mínimo de mais 

7.500,00€ para concretizar o valor igual ao de 2019 e que fica significativamente abaixo do 

orçamentado no plano de orçamento, que previa 20.000,00€. 

Solicita-se também que sejam efetuadas com a máxima urgência as transferências, em particular, 

da primeira parte da verba já atribuída.”; ---------------------------------------------------------------- 

• Informação do CDCAJ, de 10 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: -------------------- 

“Sobre o assunto, informo o seguinte: 

a. Com referência à informação técnica da DCAJ, de 05/05/2020, a Câmara Municipal, 

em reunião de 04/06/2020, deliberou conceder à Filarmónica Vaguense “… o subsídio 

no valor de 7.500,00 € (sete mil e quinhentos euros)”, conforme consta da ata, que junto 

em anexo; 

b. Em 2019, o subsídio atribuído foi de €15.000,00; 

c. O pedido da Filarmónica Vaguense, para 2020, que foi objeto de análise técnica, era de 

€20.000,00; 

d. Assim, a pretensão de reforço do subsídio (no mínimo de €7.500,00), deverá ser objeto 

de apreciação e decisão da Câmara Municipal; 

e. Previamente à tomada de decisão, dever-se-á proceder à respetiva cabimentação 

orçamental.”; --------------------------------------------------------------------------------------- 



 
 

Ata n.º 21/2020, de 17 de setembro, da Câmara Municipal de Vagos 

 

21 

• Compromisso n.º 2020/1832 de 14 de setembro, no valor de 7.500,00 € (sete mil e quinhentos 

euros); ------------------------------------------------------------------------------------------ ----------------- 

• Despacho da senhora Vereadora, Dulcínia Sereno, de 11 de setembro de 2020: “Concordo com a 

informação técnica. À reunião de Câmara.”. ------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir à Filarmónica Vaguense, o subsídio no 

valor de 7.500,00 € (sete mil e quinhentos euros). ----------------------------------------------------------------- 

Deve a DGF proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ----------------------------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------ ------------------------------- 

3 – ISENÇÃO E REDUÇÃO DE TAXAS -------------------------------------------------------------------------- 

Nada a registar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 – APOIO A ESTRATOS SOCIAIS DESFAVORECIDOS – PEDIDO DE APOIO ECONÓMICO 

PARA RENDA DE CASA – N.º 12/2020 ---------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do NAS, de 07 de setembro de 2020, confirmando a carência económica do agregado 

e propondo, a atribuição de um subsídio mensal de 90,00 € (noventa euros), durante um período 

de 12 (doze) meses, o que perfaz um apoio de 1.080,00 € (mil e oitenta euros), no total; ----------- 

• Compromisso n.º 2020/1854 de 16 de setembro, no valor de 360,00 € (trezentos e sessenta euros),  

para o ano em curso e 720,00 € (setecentos e vinte euros), para o ano de 2021; ---------------------- 

• Despacho do senhor Vereador, prof. Pedro Bento, de 11 de setembro de 2020: “À Reunião da 

Câmara.” ---------------------------------------------------------------------------------------------------- ---- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio solicitado pelo período de 12 

(doze) meses, sendo o valor mensal de 90,00 € (noventa euros), o que perfaz um apoio de 1.080,00€ 

(mil e oitenta euros), no total. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Devem a DGF e o NAS proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

5 – CONTRATOS EMPREGO INSERÇÃO (CEI) – SUBMISSÃO DE CANDIDATURA PARA 10 

ELEMENTOS, PARA A ÁREA DA EDUCAÇÃO E 5 ELEMENTOS, PARA A ÁREA DO 

DESPORTO – PROPOSTA DE COMPROMISSO FINANCEIRO PARA AS DESPESAS COM OS 

15 CONTRATOS  (CEI) ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação do NAS, de 10 de setembro de 2020, que a seguir se transcreve: ------------------------- 

“I – Fundamento: 
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Os Contratos Emprego Inserção (CEI), que se destinam a beneficiários em situação de 

desemprego, a receberem subsídio de desemprego, no âmbito da (Portaria n.º 128/2009, de 30 

Janeiro, alterada pelas Portarias n.º 294/2010, de 31 de maio, n.º 164/2011, de 18 de abril, n.º 

378-H/2013, de 31 de dezembro, n.º 20-B/2014, de 30 de janeiro e regulamentada pelo Despacho 

n.º 1573-A/2014, de 30 de janeiro, são medidas de incentivo à colocação no mercado de trabalho 

e que visam a integração laboral e social da população em situação de vulnerabilidade perante o 

mercado de emprego. 

Em conformidade com o estabelecido no Regulamento dos CEI e legislação em vigor, estes 

elementos, a contratar em CEI, irão dar apoio nas tarefas de Auxiliar de Ação Educativa, nos 

estabelecimentos de Educação Pré-escolar, 1º, 2º, 3º Ciclo e Ensino Secundário, do concelho de 

Vagos e nas tarefas de Assistente Operacional, no Serviço de Desporto e Juventude do Município 

de Vagos. 

De forma a colmatar as necessidades de apoio de pessoal não docente – Auxiliar de Ação 

Educativa, nos estabelecimentos de ensino referidos e por solicitação interna, da área da 

Educação, foi submetida uma nova candidatura aos CEI, no Portal do IEFP, para 10 elementos, 

que ficou registada com o nº 1471138. 

Também por solicitação interna foi submetida uma candidatura para a área do Desporto, para 5 

elementos, que irão apoiar nas tarefas de limpeza e manutenção dos espaços desportivos, como 

o Pavilhão, Piscina e Estádio Municipal, que ficou registada com o nº 1471421. 

II - Proposta: 

Face ao acima exposto, e caso as candidaturas venham a ser aprovadas, será indispensável o 

respetivo compromisso financeiro, para se proceder aos pagamentos, previstos na legislação 

acima informada – Bolsa de Ocupação, Subsídio de Alimentação e Subsídio de Transporte.  

A contratação de um Seguro, para cada um dos colaboradores, tem caráter obrigatório e implica 

também a respetiva despesa. 

Assim, apresenta-se a despesa estimada, para os 15 colaboradores, para um período de cerca de 

12 meses, propondo-se a reserva do compromisso financeiro, no valor de 38.302,40€, como se 

descreve abaixo: 

Área da Educação e Desporto - 15 contratos CEI: 

Bolsa de Ocupação – 87,76 euros/mês (20% do Valor do IAS – Indexante dos Apoios Sociais = 

438,81€) X 10 colaboradores X 12 meses - Valor estimado para o pagamento das Bolsas de 

Ocupação = 15.796,80€ 

Subsídio de Refeição – 4,77€ X 21 dias X 15 elementos X 12 meses – Valor estimado para o 

Subsídio de refeição = 18 .030,60€ 

Subsídio de Transporte - relativamente a este item o valor apresentado é estimado, tendo em conta 

os valores gastos em anos anteriores (a atribuição deste subsídio depende da deslocação a 

realizar entre o local onde os beneficiários irão prestar a sua colaboração e o seu local de 

residência) = 2.900,00€. 
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Seguro de Acidentes Pessoais – 105,00€/ano X 15 elementos = 1.575,00€”; ------------------------ 

• Compromisso n.º 2020/1853 de 16 de setembro, no valor de 10.756,85 € (dez mil, setecentos e 

cinquenta e seis euros e oitenta e cinco cêntimos), para o ano em curso e 27.545,55€ (vinte e sete 

mil, quinhentos e quarenta e cinco euros e cinquenta e cinco cêntimos), para o ano de 2021; ------ 

• Despacho do senhor Vereador, prof. Pedro Bento, de 11 de setembro de 2020: “Concordo. À 

Reunião da Câmara.” ----------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente proposta de candidatura. ---- 

Devem a DGF e o NAS proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

6 – TRANSPORTE DE ALUNOS NO MUNICÍPIO DE VAGOS – ENQUADRAMENTO 

ESPECIAL NO ÂMBITO DA PANDEMIA COVID-19 -------------------------------------------------------- 

O presente assunto foi retirado para esclarecimentos adicionais.  -------------------------------------------------- 

Deve a EP (Equipa de Projeto) proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

7 – PROGRAMA DE APOIO À ESTERILIZAÇÃO DE ANIMAIS DE COMPANHIA DO MUNICÍPIO 

DE VAGOS – NORMAS ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Proposta para as normas do Programa de Apoio à Esterilização de Animais de Companhia; ------- 

• Proposta de formulário de candidatura; --------------------------------------------------------------------- 

• Compromisso n.º 2020/1836 de 14 de setembro, no valor de 15.000,00 € (quinze mil euros); ----- 

• Despacho da senhora Vereadora, Dulcínia Sereno, de 11 de setembro de 2020: “Remeter à reunião 

de Câmara”. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar as normas e o formulário de candidatura, 

do Programa de Apoio à Esterilização de Animais de Companhia do Município de Vagos. ------------ 

Deve a DCAJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ---------------------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

8 – REGIME DE EXERCICIO DE FUNÇÕES POR TITULARES DE CARGOS POLITICOS E ALTOS 

CARGOS PÚBLICOS, APROVADO PELA LEI N.º 52/2019, DE 31 DE JULHO ---------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação da CNAJ n. º 06/SJ/2020, de 14 de setembro, concluindo: “…propõe-se que se 

proceda ao envio da presente informação à Câmara Municipal para conhecimento.”; ------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 15 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”. -- 
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A Câmara Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------- 

Deve o NAJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------ 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

9 – CÓDIGO DE CONDUTA – LEI N.º 52/2019, DE 31 DE JULHO – PROPOSTA ------------------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação da CNAJ n.º 07/SJ/2020, de 14 de setembro, que a seguir se transcreve: --------------- 

“A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, aprovou o regime do exercício de funções por titulares de 

cargos políticos e altos cargos públicos.  

Nos termos do estabelecido no seu artigo 19.º, as entidades públicas abrangidas pelo diploma 

devem aprovar os respetivos Códigos de Conduta a publicar no Diário da República e nos 

respetivos sítios na internet, para desenvolvimento, entre outras, das matérias relativas a ofertas 

institucionais e hospitalidade. 

Com a presente proposta de Código de Conduta pretende-se assegurar a criação de um 

instrumento de autorregulação e de compromisso de orientação, estabelecendo-se os princípios e 

critérios orientadores que nesta matéria devem presidir ao exercício de funções públicas. 

Face ao exposto, proponho que remeta para a Câmara Municipal a proposta do Código de 

Conduta, que se anexa, para aprovação.”; ----------------------------------------------------------------- 

• Proposta de Código de Conduta, que a seguir se transcreve: --------------------------------------------- 

“PROPOSTA DE  

CÓDIGO DE CONDUTA 

A Lei n.º 52/2019, de 31 de julho, aprovou o regime do exercício de funções por titulares de cargos 

políticos e altos cargos públicos.  

Nos termos do estabelecido no seu artigo 19.º, as entidades públicas abrangidas pelo diploma 

devem aprovar os respetivos Códigos de Conduta a publicar no Diário da República e nos 

respetivos sítios na internet, para desenvolvimento, entre outras, das matérias relativas a ofertas 

institucionais e hospitalidade. 

Com o presente Código de Conduta pretende-se assegurar a criação de um instrumento de 

autorregulação e de compromisso de orientação, estabelecendo-se os princípios e critérios 

orientadores que nesta matéria devem presidir ao exercício de funções públicas. 

O Presente Código de Conduta foi aprovado por deliberação da Câmara Municipal tomada em 

reunião de __/__/____. 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente Código de Conduta foi elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da 

Constituição da República Portuguesa, na alínea k) in fine do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 
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Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e na alínea c) do n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 52/2019, de 31 

de julho. 

Artigo 2.º 

Objeto 

O presente Código de Conduta estabelece um conjunto de princípios e normas de autorregulação 

e de orientação, que devem ser observados pelos eleitos locais que exercem funções na Câmara 

Municipal de Vagos, no seu relacionamento com terceiros.  

Artigo 3.º 

Âmbito 

1. O Código de Conduta aplica-se ao Presidente e aos Vereadores da Câmara Municipal de 

Vagos. 

2. O presente Código aplica-se, ainda, com as necessárias adaptações, aos membros dos 

Gabinetes de Apoio à Presidência e à Vereação e a todos os trabalhadores independentemente do 

cargo ou função que desempenham no Município de Vagos. 

3. O presente Código de Conduta não prejudica a aplicação de outras disposições legais ou 

regulamentares ou de normas específicas que lhes sejam dirigidas. 

Artigo 4.º 

Princípios 

1. No exercício das suas funções, os eleitos locais observam os seguintes princípios gerais 

de conduta: 

a) Prossecução do interesse público e boa administração; 

b) Transparência; 

c) Imparcialidade; 

d) Probidade; 

e) Integridade e honestidade; 

f) Urbanidade; 

g) Respeito interinstitucional; 

h) Garantia de confidencialidade quanto aos assuntos reservados dos quais tomem 

conhecimento no exercício das suas funções. 

2. Os eleitos locais agem e decidem exclusivamente em função da defesa do interesse 

público, não podendo usufruir de quaisquer vantagens financeiras ou patrimoniais, diretas ou 

indiretas, para si ou para terceiros, ou de qualquer outra gratificação indevida em virtude do 

cargo que ocupem. 

Artigo 5.º 

Deveres 

No exercício das suas funções, os eleitos locais devem: 
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a) Abster-se de qualquer ação ou omissão, exercida diretamente ou através de interposta 

pessoa, que possa objetivamente ser interpretada como visando beneficiar indevidamente 

uma terceira pessoa, singular ou coletiva; 

b) Rejeitar ofertas ou qualquer uma das vantagens identificadas nos artigos 6.º e 8.º, como 

contrapartida do exercício de uma ação, omissão, voto ou gozo de influência sobre a tomada 

de qualquer decisão pública; 

c) Abster-se de usar ou de permitir que terceiros utilizem, fora de parâmetros de razoabilidade 

e de adequação social, bens ou recursos públicos que lhe sejam exclusivamente 

disponibilizados para o exercício das suas funções. 

Artigo 6.º 

Ofertas 

1. Os eleitos locais abstêm-se de aceitar a oferta, a qualquer título, de pessoas singulares ou 

coletivas privadas, nacionais ou estrangeiras, e de pessoas coletivas públicas estrangeiras, de 

bens materiais ou de serviços que possam condicionar a imparcialidade e a integridade do 

exercício das suas funções. 

2. Entende-se que exista um condicionamento da imparcialidade e da integridade do exercício 

de funções quando haja aceitação de bens de valor estimado igual ou superior a 150,00 € [cento 

e cinquenta euros]. 

3. O valor das ofertas é contabilizado no cômputo de todas as ofertas de uma mesma pessoa, 

singular ou coletiva, no decurso de um ano civil. 

4. Todas as ofertas abrangidas pelo n.º 2 que constituam ou possam ser interpretadas, pela sua 

recusa, como uma quebra de respeito interinstitucional, devem ser aceites em nome do Município, 

sem prejuízo do dever de apresentação e registo previsto no artigo 7.º. 

Artigo 7.º 

Registo e destino de ofertas 

1. As ofertas de bens materiais ou de serviços de valor estimado superior a 150,00 € [cento 

e cinquenta euros], recebidas no âmbito do exercício de cargo ou função, devem ser entregues à 

Divisão de Gestão Financeira, no prazo máximo de 5 dias úteis, ou logo que se mostre possível 

tal entrega, para efeitos de registo das ofertas e apreciação do seu destino final. 

2. Quando sejam recebidas de uma mesma entidade, no decurso do mesmo ano, várias 

ofertas de bens materiais que perfaçam o valor estimado referido no número anterior, deve tal 

facto ser comunicado à Divisão de Gestão Financeira para efeitos de registo das ofertas, devendo 

todas as ofertas que forem recebidas, após perfazer aquele valor, ser entregues àquela mesma 

unidade orgânica, no prazo fixado no número anterior. 

3. Para apreciação do destino final das ofertas que nos termos do presente artigo devam 

ser entregues e registadas, é criada uma Comissão constituída por três membros, designados para 

o efeito pelo Presidente da Câmara Municipal, que determina se as ofertas, em função do seu 

valor de uso, da sua natureza perecível ou meramente simbólica, podem ser devolvidas ao titular 
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do cargo ou função ou, pela sua relevância, devem ter um dos destinos previstos no número 

seguinte.  

4. As ofertas que não podem ser devolvidas ao titular do cargo ou função devem ser 

preferencialmente remetidas: 

a) Ao serviço competente para inventariação, caso o seu significado patrimonial, cultural ou 

para a história o justifique;  

b) A outra entidade pública ou a instituições que prossigam fins não lucrativos de carácter 

social, educativo e cultural, nos demais casos. 

5. Todas as ofertas dirigidas ao Município de Vagos são sempre registadas e entregues à 

Divisão de Gestão Financeira, nos termos do n.º 2 do presente artigo, independentemente do seu 

valor e do destino final que lhes for atribuído pela Comissão constituída para o efeito. 

6.  Compete à Divisão de Gestão Financeira assegurar um registo de acesso público das 

ofertas nos termos do presente artigo.  

Artigo 8.º 

Convites ou benefícios similares 

1. Os eleitos locais abstêm-se de aceitar convites de pessoas singulares e coletivas privadas, 

nacionais ou estrangeiras, e de pessoas coletivas públicas estrangeiras, para assistência a eventos 

sociais, institucionais, desportivos ou culturais de acesso oneroso ou com custos de deslocação 

ou estadia associados, ou outros benefícios similares, que possam condicionar a imparcialidade 

e a integridade do exercício das suas funções. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, entende-se que existe condicionamento da 

imparcialidade e da integridade do exercício das funções quando haja aceitação de convites ou 

outros benefícios similares com valor estimado superior a 150,00 € [cento e cinquenta euros]. 

3. Apenas podem ser aceites convites até ao valor máximo, estimado, de 150,00 € [cento e 

cinquenta euros], nos termos dos números anteriores, desde que: 

a) Sejam compatíveis com a natureza institucional ou com a relevância de representação 

própria do cargo; ou 

b) Configurem uma conduta socialmente adequada e conforme aos usos e costumes. 

4. Excetuam-se do disposto nos números anteriores convites para eventos oficiais ou de 

entidades públicas nacionais ou estrangeiras, em representação do Município. 

Artigo 9.º 

Conflitos de Interesses 

Considera-se que existe conflito de interesses quando os eleitos locais se encontrem numa 

situação em virtude da qual se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade 

da sua conduta, ou decisão, nos termos dos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento 

Administrativo. 
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Artigo 10.º 

Suprimento de conflitos de interesses 

Os eleitos locais que se encontrem perante um conflito de interesses, atual ou potencial, devem 

tomar imediatamente as medidas necessárias para evitar, sanar ou fazer cessar o conflito em 

causa, em conformidade com as disposições da lei. 

Artigo 11.º  

Registo de Interesses 

1. O registo de interesses compreende todas as atividades suscetíveis de gerarem 

incompatibilidades ou impedimentos e, bem assim, quaisquer atos que possam proporcionar 

proveitos financeiros ou conflitos de interesses. 

2. A Câmara Municipal assegura a publicidade dos elementos relativos ao registo de 

interesses, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º e do artigo 17.º da ante citada Lei n.º 52/2019, de 31 

de julho. 

3. O registo de interesses é acessível através da internet e dele deve constar: 

a) Os elementos objeto de publicidade e constantes da declaração única entregue junto da 

entidade responsável pela análise e fiscalização das declarações apresentadas pelos 

titulares dos órgãos e dirigentes dos seus serviços vinculados a essa obrigação; 

b) Declaração de atividades suscetíveis de gerarem incompatibilidades ou impedimentos e 

quaisquer atos que possam proporcionar proveitos financeiros ou conflitos de interesses 

dos titulares dos órgãos do Município, em termos a definir em Regulamento a aprovar 

pela Assembleia Municipal. 

Artigo 12.º 

Publicidade 

O presente Código de Conduta é publicado no Diário da República e no sítio da internet da 

Câmara Municipal. 

Artigo 13.º 

Entrada em vigor 

O presente Código de Conduta entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário 

da República.”; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara, de 15 de setembro de 2020: “À Reunião de C.M.”. -- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de Código de Conduta acima 

transcrita. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deve o NAJ proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. ------------------------------------ 
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----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

B – OBRAS MUNICIPAIS 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

1 – REQUALIFICAÇÃO DE HABITAÇÃO SOCIAL – BAIRRO DR. PEDRO GUIMARÃES – 

PROC.º E14/2019 – PROPOSTA DE TRABALHOS COMPLEMENTARES N.º 1 ---------------------- 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Lista de erros e omissões apresentada pelo empreiteiro da obra supra, de 23 de julho de 2020; ---- 

• Parecer do projetista da obra, de 06 de agosto de 2020; -------------------------------------------------- 

• Informação da fiscalização, de 12 de agosto de 2020, anexando Proposta de Trabalhos 

Complementares n.º 1, Controlo de Custos, Sinopse, Parecer do coordenador do projeto e 

documentação apresentada pela entidade executante; ----------------------------------------------------- 

• Parecer do CDPOP, de 13 de agosto de 2020, que a seguir se transcreve: ----------------------------- 

“Concordo com a informação da fiscalização, assim deve o Dono de Obra, se entender, aprovar 

a proposta de trabalhos complementares da empreitada em epígrafe.”; ------------------------------ 

• Compromisso n.º 2020/1834 de 14 de setembro, no valor de 6.715,14 € (seis mil, setecentos e 

quinze euros e catorze cêntimos); ---------------------------------------------------------------------------- 

• Despacho do senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, de 14 de agosto de 2020: “À reunião 

de Câmara”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta de trabalhos complementares 

n.º 1. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Devem a DGF e a DPOP proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

2 – BENEFICIAÇÃO E REPARAÇÃO DE ARRUAMENTOS NA FREGUESIA DE VAGOS E 

SANTO ANTÓNIO – PONTÃO DA VALA DO RATO – PROC.º E01/2020 – RECEÇÃO 

PROVISÓRIA E CONTA FINAL DA EMPREITADA 

Presentes: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

• Informação da Fiscalização da obra, de 27 de julho de 2020, anexando o Auto de Receção 

Provisória, de 19 de maio de 2020 e a Conta Final da Empreitada, de 20 de maio de 2020;  

• Parecer do CDPOP, de 27 de julho de 2020, que a seguir se transcreve: ------------------------------- 
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“… 

1) Junto Auto de Vistoria para a Receção Provisória da empreitada em epígrafe. Uma vez 

que a mesma não apresenta quaisquer defeitos encontrando-se em condições para ser 

recebida, deve o dono de obra aprovar a receção provisória. …”; -------------------------- 

• Despacho do senhor Presidente da Câmara Municipal, de 27 de julho de 2020: “À reunião de 

C.M”. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- -------- 

A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, homologar o Auto de Receção Provisória e a 

Conta Final da empreitada. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Devem a DGF e a DPOP proceder em conformidade com o teor da presente deliberação. -------------------- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

C – GESTÃO URBANÍSTICA 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------------------- 

Nada a registar. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

✓ O senhor Alírio de Oliveira Matos, residente em Vagos para: ------------------------------------------- 

• Referir que na rua João M. C da Rocha há uma caixa de saneamento que estava em frente 

de uma casa e agora passou a estar na estrada. Passam lá os pesados e aquilo faz um 

barulho tremendo; -----------------------------------------------------------------------------------  

• Na mesma rua estão 2 buracos na curva onde havia um poste de eletricidade que já são 2 

buracões e alguém vai cair lá; --------------------------------------------------------------------- 

• A rua Padre Vicente Maria das Rocha é o descalabro total, barulhos e velocidades; ------ 

• Volta a perguntar quanto é que custa a Proteção Civil aos vaguenses? ---------------------- 

• Continua a martelar nos mesmos pregos que já estão mais do que espetados. -------------- 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

✓ O senhor Presidente da Câmara Municipal prestou os esclarecimentos tidos por convenientes. --- 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -- 

E nada mais havendo a tratar a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a presente ata em 

minuta, nos termos e para os efeitos consignados no artigo 57.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a qual vai ser assinada pelo senhor Presidente da Câmara e por mim, Paula Cristina Teixeira 

Sarabando Salvador, Assistente Técnica, que a redigi, tendo a reunião terminado às doze horas e oito 

minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ -------- 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- ---------- 


